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PARECER 

Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto de Lei 

proposto pelo Vereador Cleidimar Alemão, que “Dispõe sobre a presença de Intérprete da 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), no horário de atendimento ao público ou Sistema 

que integre e supra essa função em todas as Agências Bancárias e Instituições Públicas e 

Privadas em Cariacica.” 

O presente projeto tem o intuito de conscientizar cada vez mais os órgãos 

competentes em proporcionar o acesso à comunicação através de Libras aos que 

necessitam. 

No que tange às formalidades, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a 

via correta para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos 

artigos 106 a 111 do Regimento Interno. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como 

relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 

1º, II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e 

Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam 

novas despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, 

definiu a Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  

Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 
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inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma 

vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo 

previsto pelo legislador constituinte. 

A jurisprudência pátria já se manifestou em caso análogo ao analisado na presente 

proposição, vejamos:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTÔNIO DA PATRULHA. LEI MUNICIPAL Nº 8.362/2019. INICIATIVA 

DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. OBRIGATORIEDADE DE 

INTÉRPRETE DE LIBRAS OU SISTEMA SIMILAR EM ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS E AGÊNCIAS BANCÁRIAS. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. REDUÇÃO PARCIAL DE TEXTO 

E INTERPRETAÇÃO CONFORME. Ação direta de inconstitucionalidade 

em face da Lei Municipal n.º 8.362/2019, do Município de Santo Antônio da 

Patrulha, de iniciativa do Poder Legislativo local, que ‘dispõe sobre a 

obrigatoriedade da presença de Intérprete da Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) ou de sistema que integre e supra essa função, em todas as 

agências bancárias, empresas prestadoras de serviços públicos e órgãos 

que compõem a Administração Pública no âmbito do Município de Santo 

Antônio da Patrulha’. Situação em que um dos fundamentos da demanda é 

a incompatibilidade da norma com a Lei Orgânica Municipal, o que não se 

revela idôneo para o reconhecimento de inconstitucionalidade em controle 

abstrato, dado que o parâmetro da ADI Estadual é a Constituição do 

Estado, salvo os casos de normas de reprodução obrigatória pelos 

Estados, quando, então, o parâmetro poderá ser a Constituição Federal. É 

inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo na parte 

que regula a estrutura organizacional do Poder Executivo e das empresas 

prestadoras de serviço público, ao estabelecer a obrigatoriedade da 

presença de Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) ou de 

sistema que integre e supra essa função. Nada obstante, considerando a 
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autonomia organizacional do Poder Legislativo, adotando-se o critério 

material/funcional do conceito de Administração Pública, confere-se 

interpretação conforme à Constituição em relação à expressão “órgãos que 

compõem a Administração Pública”, constante dos artigos 1º, caput, 2º, 3º, 

parágrafo único e 4º, do ato normativo impugnado, delimitando sua 

abrangência apenas aos órgãos do Poder Legislativo local. Por outro 

lado, não padece de qualquer vício de inconstitucionalidade a parte 

da norma que impõe a obrigatoriedade da presença de Intérprete da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) ou de sistema que integre e supra 

essa função nas agências bancárias do Município. Exercício da 

competência legislativa suplementar conferida pela Carta Magna aos 

Municípios para legislar acerca da proteção de pessoas com 

deficiência, conforme inteligência dos artigos 24, XIV e 30, I e II, da 

Constituição Federal. Norma com escopo de conferir maior 

acessibilidade e proteção aos deficientes auditivo usuários dos 

serviços bancários no âmbito do Município, permitindo ampla 

comunicação e informação aos referidos consumidores, promovendo 

seus direitos fundamentais, em consonância com os preceitos 

constitucionais introduzidos ao ordenamento pátrio pela Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas, bem como com o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. Precedentes do STF e deste 

Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PARCIALMENTE CONHECIDA E JULGADA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. (TJ/RS. Direta de Inconstitucionalidade nº 70083245431, 

Tribunal Pleno, Relator: Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 

22/05/2020). 

É importante ressaltar, ainda, que na jurisprudência dos Tribunais de todo Brasil há 

entendimento no sentido de que a falta de previsão de dotação orçamentária específica, 

não acarreta o reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da norma, na medida em 

que há possibilidade de remanejamento orçamentário e, quando não, posterga-se o 
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planejamento das despesas não incluídas no exercício em que promulgada a norma para 

o exercício orçamentário subsequente, havendo, destarte, apenas a sua 

inexequibilidade1. 

Diante disso, entendemos que a propositura versa sobre interesse local, constante 

no art. 9º, inc. I, da Lei Orgânica do Município e art. 30, incs. I e II, da CF/88, ainda que 

gere alguma despesa para Administração, haja vista não tratar da estrutura ou da 

atribuição dos órgãos e nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, 

‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal). Ademais, está amplamente amparada pela 

jurisprudência pátria, acima descrita. 

Diante do exposto, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO da proposição em análise. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

Cariacica/ES, 30 de junho de 2023. 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA    KARINA BATISTA OLIVEIRA 

      Procurador Jurídico    Assessora Jurídica    

                                                
1 STF. ARE 743.780/MG 
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